CONTRATO DE LOCAÇÃO NÃO RESIDENCIAL


CONTRATO DE CONCESSÃO DO USO DO IMÓVEL
BR73013- A - Oi3-SAO BERNARDINO-26786
QUADRO RESUMO

	I.
	CONCEDENTE, assim definido, daqui em diante, independentemente de gênero e número de locadores

	Nome:
	Município de São Bernardino - SC

	Entidade:
	Pública

	Endereço:
	Rua Verônica Scheid nº 1.008

	Bairro:
	Centro

	Cidade:
	São Bernardino - SC

	CNPJ:
	01.612.812/0001-50

	Tel.:
	(49) 3654-0054

	E-mail:
	adm@saobernardino.sc.gov.br

	Responsável:

	Nome:
	Adeli José Riffel

	Nacionalidade:
	Brasileiro

	Estado Civil:
	Casado
	Cargo:
	Prefeito

	RG nº:
	1.697.867
	Órgão emissor:
	SSP/SC

	CPF/MF nº:
	565.819.809-78
	Endereço
	Rua Francisco Xavier, nº 1070 - centro


	II.
	CONCESSIONÁRIA, daqui em diante chamada de “SBA”

	SBA TORRES BRASIL, LIMITADA, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. das Nações Unidas, 12.399, Condomínio Florida Penthouses – Landmark Nações Unidas, Torre C, 5º andar, conjunto 51-A, CEP: 04578-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 16.587.135/0001-35, sendo representada neste ato, nos termos do seu Contrato Social vigente, por seu representante legal.



	Dados para Notificação:
	At..: Diretor Jurídico
End.: mesmo endereço acima

Tel.: +55 (11) 4689-4040

E-mails: brsiteadmin@sbasite.com e re-legal@sbasite.com 


	III.
	IMÓVEL, daqui em diante chamado de “Imóvel”

	Endereço:
	Área Industrial - Rodovia de Acesso Principal à São Bernardino, KM 05

	Bairro:
	Área Industrial
	CEP:
	89.982-000

	Cidade:
	São Bernardino
	Estado:
	Santa Catarina

	Matrícula:
	N° 8.546
	Cartório:
	Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Campo Erê – SC

	Descrição conforme Matrícula:
	Parte das áreas número quatro (04) e cinco (05), composta por parte da chácara nº 01 e lote rural nº 09, com as respectivas áreas de 10.345,40 e 20.460 m². Desta área fica locada para o uso administrativo à locatária, mediante o pagamento de preço público área de 278,28 m² (duzentos e setenta e oito vírgula vinte e oito metros quadrados), nos termos da Lei nº 1.297/2019 de 10/12/2019.

	Localização:
	Rural

	Nº do contribuinte:
	Código do imóvel rural nº 951.048.577.294-5 – NIRF nº 91397618

	Origem da aquisição:
	O Imóvel foi adquirido pelo LOCADOR por força de Lei nº 343/2002 celebrada em 09/10/2002, [devidamente registrada sob Matrícula nº 8.546 do Ofício de Registro de Imóveis de Campo Erê - SC.]

	Ônus, se houver:
	Não há

	Espaço Alugado (m²):
	278,28m² (duzentos e setenta e oito metros e vinte e oito decímetros quadrados), melhor identificado e descrito nos Anexos A e B, daqui em diante denominado “Espaço Alugado”.

	Coordenadas:
	Latitude: G: 26° -  m: 28´01 - s:47081’’S
Longitude: G: 50° - M: 58’06 - S: 30365’’W


	IV.
	ALUGUEL

	Periodicidade:
	Mensal
	Valor: 08 (oito) UFRM
	R$ 775,44 (setecentos e setenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos)

	Reajuste:
	Anual (mês de janeiro com base no IGPM do exercício imediatamente anterior)
	Índice:
	Unidade Fiscal de Referência Municipal - UFRM


	V.
	FORMA DE PAGAMENTO

	Forma de Pagamento:
	Depósito Bancário
	Data:
	10º dia útil do mês subsequente

	Banco:
	Banco do Brasil
	Agência:
	1718-3

	Conta corrente:
	116.230-6
	CPF/CNPJ:
	01.612.812/0001-50

	Recebedor:
	Município de São Bernardino

	Penalidades pelo atraso:
	Multa moratória de 2% (dois por cento) e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die.


	VI.
	DEMAIS CONDIÇÕES DA CONCESSÃO

	Finalidade:
	Não residencial, nos termos da Lei Federal nº 8.245/91

	Prazo do Contrato:
	10 (dez) anos, com início nesta data.

	Renovações:
	Automática, sem formalidade, por uma vez por igual período.


	VII.
	RELAÇÃO DE ANEXOS

	Anexo A:
	Matrícula do Imóvel

	Anexo B:
	Memorial descritivo do Espaço Alugado e Croqui do Espaço Alugado e estruturas. Referido anexo poderá ser substituído para refletir o exato posicionamento das estruturas, acessos e benfeitorias.

	Anexo C:
	Procuração do LOCADOR para a SBA 


Considerando que: 

(i) O CONCEDENTE é o único e exclusivo senhor e legítimo proprietário e possuidor do imóvel melhor descrito e caracterizado no item III acima;

(ii) Em 22 de julho de 2008, o CONCEDENTE celebrou com a 14 Brasil Telecom Celular S.A., inscrita no CNPJ/MF nº 05.423.963/00069-79, Contrato de Concessão de Uso Administrativo, tendo por objeto o Imóvel descrito no Item III acima, onde atualmente encontram-se instaladas estações rádio base (“ERB”), abrangendo suas estruturas, acessos e benfeitorias relacionadas (tudo em conjunto chamado de “Estruturas”), necessárias para a prestação de serviços de comunicações e telecomunicações por terceiros;
(iii) A 14 Brasil Telecom Celular S.A foi sucedida em todos os direitos e obrigações pela Oi Móvel S.A., a qual cindiu parcialmente seus ativos em 01 de outubro de 2014 em favor da Tupã Torres S.A., posteriormente incorporada pela SBA em 01 de dezembro de 2014, sub-rogando-se esta, portanto, em todos os direitos e deveres decorrentes do Contrato de Locação.
(iv) Todos os termos, prazos e condições deste Contrato de Concessão de Uso de Imóvel foram autorizados por meio da Lei nº1.297 de 10 de dezembro de 2019;
RESOLVEM as Partes firmar o presente Contrato de Concessão de Uso de Imóvel (“Contrato”), de acordo com as cláusulas e disposições a seguir:
CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO DE IMÓVEL
 CLÁUSULAS E CONDIÇÕES
BR73013- A - Oi3-SAO BERNARDINO-26786
Pelo presente, as partes identificadas nos itens I e II do Quadro Resumo ajustam este Contrato, tendo por objeto o uso do Espaço Alugado descrito nos Anexos A e B, nos termos da Lei Federal nº 8.245/91, conforme as cláusulas e condições adiante.

1. Espaço Alugado e Finalidade
1.1. Espaço Alugado e Transferência da Posse. A SBA tem a posse livre e desembaraçada do Espaço Alugado, que lhe foi entregue em boas condições de uso, assim como os acessos ao Espaço Alugado.

1.1.1. Acessos. O CONCEDENTE deverá franquear acesso livre e incondicional ao Espaço Alugado e seus acessos, em qualquer dia e hora, aos profissionais e representantes da SBA e às pessoas por ela autorizadas, incluindo aquelas que venham a compartilhar da ERB, conforme previsto no item 1.3 adiante, sob pena da multa diária prevista no item 6.4. 

1.1.2. Passagem pelo Imóvel. Quando o acesso ao Espaço Alugado depender de passagem na área remanescente do Imóvel, o CONCEDENTE se obriga a não criar obstáculos, sob pena da multa diária prevista no item 6.4, comprometendo-se a mantê-lo livre e desimpedido e a não o alterar sem o prévio e expresso consentimento da SBA.
1.2. Ausência de Ônus e Restrições. O CONCEDENTE declara e garante que no Imóvel não incide qualquer ônus, gravame, dívida ou restrição que possa proibir, restringir ou prejudicar a concessão, exceto se previsto no Item III do Quadro Resumo. 
1.2.1. Futuros Ônus. O L CONCEDENTE se obriga a não constituir ou permitir que sejam constituídos ônus ou restrições sobre o Espaço Alugado sem a prévia e expressa anuência da SBA. 
1.2.2. Riscos à Concessão. Caso existam nesta data ou venham a existir, a qualquer tempo, ônus, dívidas ou gravames que, a critério da SBA, impliquem risco à concessão, a SBA terá o direito de optar entre: (a) a resilição do presente Contrato, sem a incidência de qualquer penalidade para as partes; ou (b) pagar diretamente o débito em questão, ainda que em juízo, e descontar tal montante do aluguel.
1.3. Finalidade e Compartilhamento de Estruturas. O Espaço Alugado será utilizado pela SBA para fins não residenciais, a saber, a instalação, operação e compartilhamento de equipamentos de telecomunicações, especialmente estações rádio base (“ERB”), abrangendo suas estruturas, estaios, bases de fixação e benfeitorias relacionadas (tudo em conjunto chamado de “Estruturas”) necessárias para a prestação de serviços de comunicações e telecomunicações por terceiros. 
1.3.1. Compartilhamento. Como condição essencial do presente Contrato, a SBA poderá compartilhar o Espaço Alugado com outras empresas de comunicação e telecomunicação com as quais celebrará contratos de longo prazo, mantendo a SBA sua responsabilidade sobre o Espaço Alugado, nos termos do art. 4º da Lei nº 1.298/2019, sem a necessidade de qualquer autorização adicional do LOCADOR, sob pena da multa diária prevista no item 6.4.
1.3.2. Passagem de Cabos. Para fins do funcionamento e ligação das Estruturas e para viabilizar a finalidade da concessão, o CONCEDENTE permite a passagem de cabos de qualquer natureza, incluindo fibra ótica, ainda que pela área remanescente do Imóvel, conforme determinado pela concessionária de distribuição de energia elétrica ou pela operadora de telecomunicações, sob pena da multa diária prevista no item 6.4.
1.4. Obras e Benfeitorias. A SBA poderá realizar no Espaço Alugado, às suas expensas, a qualquer tempo, obras, modificações, reformas e/ou benfeitorias da espécie que julgar conveniente, sem a necessidade de autorização adicional do CONCEDENTE. A SBA deverá manter as Estruturas em condições seguras de uso.
1.4.1. Memorial Descritivo e Croqui. Caso seja necessário para refletir a localização de fato, as partes se comprometem alterar o Anexo B após a instalação das Estruturas.
1.5. Ausência de Atividade Agropecuária. A SBA declara que não exercerá no Espaço Alugado a exploração de qualquer atividade agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa ou mista.
2. Vigência e Condição Resolutiva
2.1. Prazo de Vigência. O prazo de vigência do presente Contrato e suas renovações é aquele descrito no item VI do Quadro Resumo.
3. 
Aluguel
3.1. Valor e Reajuste. O aluguel será reajustado anualmente, pela variação positiva do índice previsto no item IV do Quadro Resumo. Na ausência do IGPM/FGV e de um índice oficial substituto, será aplicado o IPCA/IBGE. A base para aplicação do reajuste aqui previsto sempre será o primeiro dia do mês de janeiro.
3.1.1. As Partes acordam que, por mera liberalidade, o primeiro reajuste do valor estabelecido no item IV do Quadro Resumo deverá ocorrer em janeiro de 2021, utilizando-se como índice-reajuste o divulgado no mês anterior ao do pagamento. A partir da data deste reajuste, passará a contar o prazo de 01 (um) ano para acúmulo do índice a ser aplicado ao valor pactuado.

3.1.2.  As partes acordam que, conforme Lei nº 1.297 de 10 de dezembro de 2019, a SBA pagará a título de valor de aluguel o equivalente a 08 (oito) Unidade Fiscal de Referência Municipal (“UFRM”) do Município de São Bernardino/SC. Para fins de aplicação do reajuste e cálculo de UFRM, mencionados acima, o CONCEDENTE se compromete a encaminhar anualmente o valor atualizado de cada UFRM para que a SBA possa atualizar o valor do aluguel.
3.2. Forma de Pagamento. O pagamento do aluguel será efetuado na data e na forma previstas no item V do Quadro Resumo do mês subsequente ao vencido, valendo o comprovante de depósito como recibo. Qualquer alteração em relação aos dados bancários deverá ser informada por escrito à SBA, com, no mínimo, 60 (sessenta) dias de antecedência da mudança ou então tal valor será depositado na conta corrente indicada no Quadro Resumo.
3.3. Multa Moratória. Caso o pagamento não ocorra até a data estabelecida acima, a SBA ficará sujeita à multa estabelecida no item V do Quadro Resumo.
3.4. Quitação: Por força deste instrumento, as Partes, desde já, declaram-se mutuamente satisfeitas, outorgando-se a mais rasa, plena e irrevogável quitação a quaisquer obrigações decorrentes do Contrato de Concessão de Uso Administrativo celebrado em 22 de julho de 2008 entre o CONCEDENTE e a 14 Brasil Telecom Celular S/A, empresa posteriormente incorporada pela SBA, nada mais podendo reclamar judicial ou extrajudicialmente, a qualquer título ou tempo, seja por danos materiais, morais, obrigações de fazer ou qualquer consequência que possa ter como origem os fatos descritos no Contrato de Locação.
4. Encargos 

4.1. Pagamento de Encargos. O CONCEDENTE deverá pagar todos os encargos, tributos e seguros incidentes sobre o Imóvel, bem como mantê-los regularizados perante os órgãos competentes, obrigando-se a apresentar à SBA os respectivos comprovantes em até 10 (dez) dias da solicitação da SBA.
4.2. Energia. A SBA pagará as despesas de energia decorrentes do uso do Espaço Alugado. Assim, quando possível tecnicamente, deverá instalar relógio independente para medir os seus gastos da energia utilizada no Espaço Alugado. Até que isso seja realizado ou caso não seja tecnicamente possível fazê-lo, o CONCEDENTE deverá compartilhar a energia com a SBA, sem prejuízo do término deste Contrato pela SBA sem penalidade, a qual arcará com os custos da energia que consumir mediante reembolso ao LOCADOR. 

4.2.1. Apuração do Valor da Energia. Para determinação dos valores devidos pela SBA na hipótese de compartilhamento de energia e como condição de reembolso destas despesas, será apurado o consumo médio dos equipamentos instalados nas Estruturas. 
4.3. Pagamento de Encargos pela SBA. A SBA poderá abater do aluguel caso realize algum pagamento de qualquer tributo, encargo ou despesa de responsabilidade do CONCEDENTE que não seja por ele pontualmente realizado, incluindo eventual multa e juros.
5. Viabilização de Atividades
5.1. Colaboração do Locador. A fim de viabilizar o regular exercício e manutenção das atividades da SBA no Espaço Alugado e, assim, como condição da presente concessão, o CONCEDENTE se compromete, a:
5.1.1. Auxiliar a SBA na obtenção das autorizações necessárias para a regular construção ou instalação das Estruturas, bem como para a manutenção de seu regular funcionamento perante as autoridades competentes, devendo, dentre outras providências, assinar os projetos de reforma e demais documentos necessários à regularização da mesma, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da solicitação da SBA; 
5.1.2. Não praticar nenhum ato que possa prejudicar a capacidade da SBA em obter as permissões necessárias para a instalação e exploração econômica das Estruturas;

5.1.3. Dar ciência imediata à SBA de quaisquer notificações/intimações, ações ou processos administrativos que possam afetar o Imóvel ou o presente Contrato;
5.1.4. Outorgar e manter em vigor o instrumento particular de procuração constante do Anexo C para que a SBA possua poderes suficientes para representar o CONCEDENTE nos atos necessários para o objeto deste Contrato, bem como outorgar a mesma procuração por instrumento público, caso necessário;

5.1.5. Para fins da instalação e manutenção das Estruturas, permitir que a SBA eventualmente utilize as áreas adjacentes ao Espaço Alugado.
6. Responsabilidades, Indenizações e Penalidades
6.1. Responsabilidade da SBA. A SBA concorda em indenizar e isentar o CONCEDENTE por danos diretos, excluindo lucros cessantes, causados ao locador e a terceiros em decorrência da instalação das Estruturas, desde que devidamente comprovados tais danos, bem como a culpa ou dolo da SBA.

6.2. Responsabilidade do Locador. O CONCEDENTE concorda em indenizar e isentar a SBA, seus profissionais, aqueles que atuam em seu nome ou compartilham das Estruturas, de responsabilidades, perdas, danos e/ou prejuízos decorrentes de ações e/ou omissões do CONCEDENTE ou de quaisquer pessoas que atuem em seu nome, inclusive, mas não se limitando, por passivos de natureza ambiental.
6.3. Multa por Quebra Contratual. Salvo se houver outra penalidade específica prevista, a infração de qualquer obrigação deste Contrato obriga a parte infratora ao pagamento da multa não compensatória correspondente a 3 (três) aluguéis vigentes na época da infração, sem prejuízo das perdas e danos apurados, e da parte inocente poder considerar rescindida a concessão, nos termos da cláusula 9.

6.4. Multa Diária. A fim de evitar interferência no exercício normal das atividades da SBA, nos casos de inadimplemento contratual pelo CONCEDENTE em que haja referência específica à presente cláusula, o LOCADOR ficará sujeito à multa diária não compensatória, em favor da SBA, correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal do aluguel, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês ou fração, contados desde o dia do descumprimento, independente de notificação prévia, até que sane o descumprimento, sem prejuízo do direito da SBA rescindir o presente Contrato e da indenização pelas perdas e danos apurados, nos termos do parágrafo único do artigo 416 do Código Civil Brasileiro. 
6.5. Prazo de Cura para Inadimplemento. Sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, em caso de inadimplemento contratual pela SBA, este Contrato não poderá ser desfeito pelo LOCADOR sem que antes seja concedido à SBA um prazo de 90 (noventa) dias para sanar o inadimplemento, mediante notificação à SBA nos termos da cláusula 8 adiante.
6.6. Cumprimento do Contrato. As Partes se comprometem a cumprir na integralidade os termos deste Contrato, sendo certo que na hipótese de arguição infundada de descumprimento de qualquer obrigação contratual, tal prática poderá ser considerada má-fé e sujeitar-se-á a penalidade prevista na cláusula 6.3. supra. 

7. Cessão e Sublocação
7.1. Cessão ou Sublocação. A SBA fica autorizada a sublocar a totalidade ou parte do Espaço Alugado, bem como a ceder ou transferir total ou parcialmente o presente Contrato ou, ainda, alterar o controle societário da companhia, independentemente de prévia anuência do ou notificação ao CONCEDENTE, situação em que o sublocatário ou cessionário se submeterá aos termos do presente Contrato. A SBA poderá, ainda, ceder sua posição contratual neste Contrato em garantia de operações financeiras de que seja parte para terceiros financiadores, devendo o CONCEDENTE reconhecer tal cessão como legítima e válida.
7.1.1. Efeitos da Cessão. Feita a cessão com a consequente responsabilização do cessionário por todas as obrigações decorrentes deste Contrato, a SBA ficará isenta de quaisquer responsabilidades e obrigações em relação ao Contrato. 
7.2. Contratação com Empresa Conflitante. Salvo com o consentimento prévio, específico e por escrito, da SBA, a critério exclusivo desta, o CONCEDENTE não poderá: (i) a qualquer título, alienar, arrendar, onerar, locar, ceder ou autorizar a utilização da área remanescente do Imóvel ou do Espaço Alugado (se aplicável) ou de sua superfície, para pessoa física ou jurídica que exerça atividade ou atue em ramo de negócio concorrente ou conflitante com o da SBA ou cujo objetivo seja aquisição de direitos sobre terrenos ou rooftops onde estão instaladas ERB ou Estruturas ou que pretenda de qualquer forma desenvolver os mesmos fins do presente Contrato (em conjunto, “Empresa Conflitante”); e/ou (ii) ceder o Contrato nem nenhum dos direitos nele previstos ou dele decorrentes; e/ou (iii) celebrar quaisquer negócios com terceiros, especialmente Empresa Conflitante, cujo resultado seja a cessão dos recebíveis decorrentes deste Contrato; e/ou (iv) outorgar procuração ou celebrar contratos com quaisquer terceiros, especialmente Empresa Conflitante, cujo efeito prático seja a atuação deste terceiro em nome ou por conta do CONCEDENTE no âmbito do presente Contrato; e/ou (v) se aplicável, transferir seu controle societário para Empresa Conflitante (tais práticas, em conjunto, chamadas daqui em diante de “Infração Grave”). 
7.2.1. Efeitos de Infração Grave. A prática de qualquer Infração Grave, expresso e específico da SBA será considerada nula de pleno direito e não produzirá efeitos em relação à SBA, que poderá, ainda, mediante simples notificação ao CONCEDENTE, resilir este Contrato sem incorrer em qualquer penalidade, ficando o CONCEDENTE sujeito à multa não compensatória equivalente a 30% (trinta por cento) (a) do valor total do presente Contrato ou, (b) em caso de término da concessão do custo total para a remoção das Estruturas, o que for maior, além de responder por perdas, danos e lucros cessantes (tudo em conjunto chamado daqui em diante de “Efeitos de Infração Grave”).
8. Notificações
8.1. Modalidades de Notificação. As partes ajustam que quaisquer citações, intimações ou notificações, relativas ao presente Contrato, poderão ser efetivadas nas modalidades previstas no inciso IV do artigo 58 da Lei Federal nº 8.245/91, sendo que, se por correspondência, deverão ser encaminhadas para os endereços constantes nos itens I e II do Quadro Resumo, observado o quanto excetuado na cláusula 3.2.

8.2. As partes concordam, de forma irrevogável e irretratável, que quaisquer citações, intimações ou notificações, relativas ao presente Contrato, serão consideradas entregues, independentemente de recebimento em mão própria do CONCEDENTE, não podendo nenhuma das partes vir a alegar desconhecimento, ou não recebimento, de qualquer citação, intimação ou notificação, que tenha sido encaminhada da forma acima mencionada.
8.3. Mudança de Dados Cadastrais. Qualquer alteração nos dados cadastrais do Quadro Resumo deverá ser comunicada com 15 (quinze) dias de antecedência, sob pena das correspondências enviadas para os endereços do preâmbulo serem consideradas válidas.

9. Hipóteses de Rescisão
9.1. Rescisão Autorizada. A SBA, exclusivamente, poderá rescindir o Contrato sem qualquer penalidade ou indenização em qualquer situação em que fique impedida de exercer normalmente suas atividades, incluindo, mas não se limitando, nos casos de desapropriação total ou parcial, incêndio, embargo de obra ou de atividade, falta de licenciamento por qualquer motivo, entre outros, mediante simples notificação ao CONCEDENTE, por escrito, com antecedência de 30 (trinta) dias da pretensa resilição.

9.2. Rescisão Imotivada. Ressalvadas as situações previstas no item acima, a SBA poderá, nos termos do artigo 4º da Lei Federal nº 8.245/91, a seu critério, rescindir o Contrato a qualquer tempo, mediante o pagamento de multa compensatória equivalente a 3 (três) meses de aluguel, reduzido proporcionalmente ao período transcorrido do Contrato (sendo considerado para o cálculo do valor da multa eventual prorrogação em vigor). 
9.3. Efeitos do Término do Contrato. Em qualquer hipótese de rescisão, a SBA será liberada de qualquer responsabilidade adicional em relação ao presente instrumento.
9.3.1.
Remoção de Benfeitorias ou Estruturas. Extinto o vínculo contratual em qualquer hipótese, as Estruturas, a ERB, as obras ou benfeitorias realizadas pela SBA poderão ser retiradas pela SBA em até 120 (cento e vinte) dias contados da data da extinção do vínculo, desde que isso não comprometa a segurança da edificação. A ERB e/ou as Estruturas jamais serão considerados acessão (conforme art. 1.248 do Código Civil) ou benfeitoria não cabendo às partes direito à indenização.
9.3.2. Incorporação ao Imóvel. Se a SBA não exercer seu direito de remoção, as modificações realizadas ficarão incorporadas ao Imóvel, não cabendo às partes direito à indenização.
9.4. Falta de Pagamento e Prazo de Cura. O CONCEDENTE poderá rescindir o Contrato no caso de não pagamento do aluguel se a falta de pagamento não for sanada dentro de 90 (noventa) dias após o recebimento, pela SBA, de notificação do CONCEDENTE por escrito nesse sentido.

10. Questões Ambientais

10.1. O CONCEDENTE declara que o Imóvel, incluindo seu subsolo e abrangendo as áreas legalmente protegidas e de reserva legal, está em conformidade com a legislação ambiental e que não causou danos ao meio ambiente até esta data.

11. Desapropriação 

11.1. Comunicação de Desapropriação. O CONCEDENTE deverá comunicar a respeito de processos de desapropriação à SBA, em tempo hábil para que ela possa proteger os seus direitos e apresentar as suas reivindicações em relação ao Espaço Alugado e às Estruturas. Em qualquer hipótese, a SBA terá o direito de ser compensada pelo poder expropriante com a indenização que eventualmente lhe couber.
11.2. Desapropriação Parcial. Caso somente uma parte do Espaço Alugado venha a ser desapropriada, a SBA terá a opção, a seu exclusivo critério, de continuar em posse de parte do Espaço Alugado com uma redução proporcional do valor do aluguel em relação à parte desapropriada. 
12. Direito de Preferência e Cláusula de Vigência
12.1. Preferência. Caso o CONCEDENTE decida alienar, constituir ônus reais, locar ou de qualquer modo transferir sua participação ou direitos sobre o Imóvel ou sua superfície, total ou parcialmente, bem como qualquer direito decorrente do presente Contrato, deverá oferecer à SBA o direito de preferência em relação a eventuais terceiros, mediante notificação realizada nos termos do parágrafo único do artigo 27 da Lei Federal nº 8.245/91, para fins do mesmo artigo 27 e, subsidiariamente, do artigo 513 e seguintes do Código Civil Brasileiro. O direito de preferência da SBA em relação a terceiros sobreviverá independentemente do quanto dispõe a Lei Federal nº 8.245/91.
12.1.1. Nos termos do art. 467 e seguintes do Código Civil, a SBA reserva-se a faculdade de indicar a(s) pessoa(s) que deve(m) exercer (em) o direito de preferência em seu lugar, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da notificação para exercício da preferência.
12.2. Vigência em Caso de Alienação. Na hipótese de alienação total ou parcial do Imóvel para terceiro, a qualquer título, o adquirente deverá respeitar o presente Contrato durante seu prazo de vigência, para fins do artigo 8º da Lei Federal nº 8.245/91.

12.2.1. Obrigação Perante Terceiros. O CONCEDENTE concorda em incluir a obrigação de cumprir(em) este Contrato em qualquer instrumento que venha a ser firmado com terceiros e tenha por objeto o Imóvel, sob pena de sofrer os mesmos Efeitos de Infração Grave previstos no item 7.2.1, sem prejuízo dos demais direitos da SBA. 
12.3. Autorização para Registro. As partes autorizam o Senhor Oficial de Registro de Imóveis a registrar/averbar o presente Contrato para fins dos artigos 8º e 33 da Lei Federal nº 8.245/91. As custas de tal registro serão suportadas pela SBA.
12.3.1. Dever de Colaboração com o Registro. O CONCEDENTE se obriga a assinar e apresentar todo e qualquer documento necessário ao registro do Contrato em até 10 (dez) dias contados da solicitação da SBA.
12.4. ERB e Estruturas. O CONCEDENTE reconhece que a ERB e quaisquer Estruturas implantadas pela SBA são bem móvel de propriedade da SBA, passível de desmobilização, e em nenhuma hipótese serão consideradas parte do Imóvel para fins da sua alienação a qualquer título ou de garantia, bem como jamais poderão ser contempladas no valor a ele atribuído para tais finalidades.
13. Exclusividade
13.1. O CONCEDENTE não poderá, durante a vigência deste Contrato, alienar, onerar, ceder, usar ou permitir que alguma outra pessoa use qualquer parte ou a superfície do remanescente do Imóvel para os mesmos fins do presente Contrato sem o consentimento prévio, específico e por escrito, da SBA, sob pena de sofrer os mesmo Efeitos de Infração Grave previstos no item 7.2.1.
14. Disposições Finais

14.1. Aditamentos. Qualquer alteração ou aditamento aos termos do presente Contrato somente obrigará as partes se feita por escrito e assinada conjuntamente, exceto quanto ao disposto nas Cláusulas 3.2 e 8.2, as quais podem ser assinadas unilateralmente. 
14.2. Ausência de Corretagem. O CONCEDENTE declara, para os devidos fins, que não contratou corretor imobiliário para a negociação do presente Contrato.

14.3. Declaração de Estado Civil: O CONCEDENTE declara, para todos os fins de direito, que o estado civil indicado no quadro resumo corresponde à sua atual situação em relação ao matrimônio ou sociedade conjugal. 
14.3.1 O LOCADOR declara e garante que o imóvel não foi adquirido na constância de entidade pública, razão pela qual é seu único e exclusivo proprietário/possuidor, de forma que a assinatura do presente não viola quaisquer direitos de terceiros.
14.4. Título Executivo. As partes declaram, para todos os fins de direito, que este Contrato constitui título executivo extrajudicial e comporta execução específica de todas e quaisquer obrigações aqui assumidas, sem prejuízo de a parte inocente poder buscar, alternativa ou cumulativamente, a cobrança das penalidades devidas e indenização por perdas e danos.

14.5. Poderes. As partes declaram que tem plenos poderes para firmar o presente Contrato, bem como obtiveram todas as autorizações necessárias para sua celebração, sendo certo que a sua assinatura não representa violação à legislação ou contrato. 
14.5.1. Condomínio. Caso o Imóvel seja detido em condomínio, o CONCEDENTE declara, neste ato, que obteve o consentimento dos demais coproprietários, estando estes plenamente de acordo com a celebração do presente Contrato.
14.6. Vistorias. O CONCEDENTE poderá vistoriar o Espaço Alugado na presença de representante da SBA, em dia e horário comercial, previamente agendado com a SBA com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis. 

14.7. Vinculação de Sucessores. As cláusulas e condições aqui contidas e obrigam os herdeiros e sucessores das partes, a qualquer título.

14.8. Independência. Na hipótese de inaplicabilidade ou invalidação de alguma das cláusulas deste Contrato, se assim declarada judicialmente, não restarão prejudicadas a validade e a regular aplicação das demais.

14.9. Ausência de Novação. A tolerância de uma parte não deverá ser entendida como uma novação de qualquer disposição do presente Contrato.
14.10. Prevalência. As Partes declaram que o presente instrumento se sobrepõe a qualquer outro contrato, escrito ou verbal, anterior a esta data.
14.11. Interpretação. Os títulos das cláusulas e itens deste Contrato servem apenas para referência e conveniência das partes e não definem, modificam ou descrevem o âmbito ou intenção de qualquer um dos termos deste Contrato.
14.12. Foro. As partes elegem o foro da Comarca de São Paulo/SP, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser, para dirimir eventuais dúvidas, litígios e/ou omissões.
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmaram o presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual teor, na presença de 2 (duas) testemunhas.

São Bernardino – SC, 07 de janeiro de 2020.

.
CONCEDENTE:
________________________________________________

	ADELI JOSÉ RIFFEL

Prefeito Municipal
	


SBA:

	SBA TORRES BRASIL, LIMITADA


Testemunhas:

	_______________________________
	_______________________________

	Nome: 
	Nome: 

	End: 
	End: 

	RG: 
	RG: 
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ANEXO A
MATRÍCULA DO IMÓVEL
ANEXO B
MEMORIAL DESCRITIVO E CROQUI DO ESPAÇO ALUGADO E ESTRUTURAS
Memorial Descritivo:

Trata-se da concessão do uso de uma área de 278,28m² (duzentos e setenta e oito metros e vinte e oito decímetros quadrados) de parte das áreas número quatro (04) e cinco (05), composta por parte da chácara nº 01 e lote rural nº 09, com as respectivas áreas de 10.345,40 e 20.460 m², melhor descrito e caracterizado na Matrícula nº 8.546, do Oficial de Registro de Imóveis de Campo Erê – SC.
Croqui:

[=]
ANEXO C
PROCURAÇÃO PARA A SBA
OUTORGANTE: MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO - SC
OUTORGADA: SBA TORRES BRASIL, LIMITADA, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. das Nações Unidas, 12.399, Condomínio Flórida Penthouses – Landmark Nações Unidas, Torre C - 5º Andar, Conjunto 51-A, Brooklin, CEP 04578-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 16.587.135/0001-35;
IMÓVEL: situado no Município de São Bernardino – SC, Comarca de Campo Erê - SC, descrito e caracterizado na Matrícula nº 8.546, do Oficial de Registro de Imóveis de Campo Erê – SC.
OBJETO: poderes amplos e especiais para a OUTORGADA, a qualquer tempo, sem mais interveniência do OUTORGANTE, em caráter irrevogável e irretratável, na forma do artigo 684 do Código Civil Brasileiro, representá-lo para as finalidades abaixo, podendo substabelecer, no todo ou em parte, com ou sem reserva de iguais para si, sendo que, em qualquer hipótese, correrão por conta exclusiva da OUTORGADA todas as despesas, emolumentos, e quaisquer outros gastos necessários aos fins aqui previstos, conforme melhor detalhado adiante:
(i) Obtenção de Alvarás e Aprovação de projeto de construção e demais atos correlatos: representá-lo perante quaisquer órgãos e repartições públicas, nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal, em especial junto a Municipalidade de São Bernardino - SC para: (a) assinar requerimentos, plantas, projetos, documentos públicos ou particulares bem como formulários necessários para licenciamento, regularização, instalação e operação da Estação Rádio Base (“ERB”) já instalada no imóvel detido pelo OUTORGANTE, podendo adotar todas as medidas para obter o licenciamento e a regularidade da ERB; (b)  em processo de aprovação de planta de construção, a ser levantada no Imóvel, assinar plantas, memoriais e demais documentos exigidos pela Municipalidade; podendo praticar todos os atos necessários à aprovação, alteração ou substituição de planta,  inclusive aceitando e cumprindo exigências e "comunique-se", utilizando-se, enfim, dos poderes da cláusula ad judicia et extra; e (c) requerer aprovações e licenças, inclusive perante órgãos de tombamento, se necessário; poderes também perante concessionárias ou permissionárias de serviços públicos, para requerer e cancelar ligações de força, luz, água, esgoto, telefone, gás, Corpo de Bombeiros, delegacias regionais do INSS, podendo efetuar matrículas de obras, requerer e retirar respectivos certificados de quitação;

(ii) Retificação de registro e demais atos correlatos: representá-la em todos os atos necessários relativamente a eventual processo administrativo de retificação de registro da matrícula (ou apuração de remanescente) acima referida, nos termos do artigo 213, inciso II, da Lei nº 6.015, de 31/12/1973, com a redação conferida pela Lei 10.931/04; poderes, ainda, para representá-los perante o Oficial de Registro de Imóveis competente e quaisquer outros órgãos públicos; poderes para aceitar e cumprir exigências eventualmente formuladas pelo referido Cartório; perante a Prefeitura de São Bernardino – SC e perante os confrontantes para obtenção de anuência; podendo assinar requerimentos, plantas e memoriais, utilizando-se, enfim, dos poderes da cláusula ad judicia et extra.

São Bernardino –SC, 07 de janeiro de 2019
____________________________________________

ADELI JOSÉ RIFFEL
Prefeito Municipal
Nome do Local: 
No do Local:       
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